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ORIENTAÇÕES PRELIMINARES – EDITAL 2021 – atualizada maio/2025. 

 

Srs.(as) Prefeitos (as) 

Tem o presente a finalidade de esclarecer algumas dúvidas suscitadas via telefone para início da 
execução do objeto do convênio firmado. 

É importante que, essas informações sejam compartilhadas com as áreas que direta e 
indiretamente, estejam envolvidas com a execução dos projetos, seja tecnicamente ou 
administrativamente à saber: Engenheiros, Responsáveis Técnicos de obra, Setor de 
convênios, Prestação de contas, Contabilidade e Financeiro. 

O compartilhamento da orientação, auxiliam as respectivas áreas em suas  responsabilidades, 
evitando problemas futuros quanto a execução do objeto, pagamentos e prestações de contas, 
são elas: 

1) Início da vigência: A partir da data de assinatura – Cláusula Sétima do termo de convênio; 
2) Publicação: As publicações, dos extratos dos convênios foram encaminhada a todos os 

convenentes, na dúvida favor consultar a partir do dia 07/04/2025, no Diário Oficial do 
Estado, Executivo, Caderno 3, Negócios Públicos, nela consta o número do convênio, 
devendo o Município consultar. 

3) Valor do convênio e contrapartida:  Cláusula 3ª do termo de convênio; 
4) Indicação dos Gestores e Fiscais: Nos termos da Cláusula 10º o prefeito deve encaminhar 

Ofício ao FID, informando quais servidores serão o Gestor e o Fiscal da parceria, informando 
o contato e e-mail. 

5) Recursos Liberados: Obrigatória a aplicação dos nos termos contidos na Cláusula 2ª, 
Inciso II, letra “b.2”; 

6) Contrapartida:  É obrigatória e deve ser deposita na conta aberta para o convênio e todos 
os pagamentos deverão ser por essa única conta; 

6.1) Nota de empenho: O município deverá encaminhar a nota de empenho do valor da 
contrapartida, conforme previsto no parágrafo segundo da Cláusula 3ª; 

6.2) Na impossibilidade de emissão da  Nota de empenho, o município poderá efetuar o 
depósito do valor na conta corrente aberta para o convênio, enviando o extrato da conta que 
comprove o valor depositado. 

6.3) A não aplicação da contrapartida conforme consta do termo de convênio, é 
descumprimento da avença, nesse caso, o município está ciente que implica na devolução 
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integral dos recursos do FID, corrigidos monetariamente, Cláusula 2ª, Inciso II, letra “r.2”, do 
termo de convênio e item 5.6 do edital. 

7) Aplicação dos recursos do FID e da contrapartida: Os recursos do FID e da Contrapartida, 
deverão ser obrigatoriamente aplicados nos limites estabelecidos no item 6 do Plano de 
Trabalho “6. Plano de Aplicação”, conforme exemplo abaixo: 

 

7.1) Obs.: Essa informação deve ser compartilhada com o financeiro, evitando pagamento em 
desacordo e problemas na prestação de contas, o Engenheiro ou técnico responsável pela 
obra deverá, quando atestar os pagamentos, informar os valores de cada item a serem pagos 
pelo FID e contrapartida no referido documento, evitando os pagamentos em desacordo com o 
plano de trabalho. 

7.2) Pagamentos efetuados em desacordo ao Plano de trabalho serão glosados nos termos 
da cláusula 10ª do convênio, com devolução dos valores. 

8) LICITAÇÃO 

8.1) Prazo licitar e iniciar as obras: Os prazos estão estabelecidos na cláusula segunda, inciso 
II, letra “a.1”, bem como no item 12.4 do edital. 

FID 
CONTRA
PARTIDA 
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8.2) Auditoria: A contratação da auditoria é obrigatória conforme prevista na Cláusula 12ªdo 
termo de convênio e no item 14.6 do Edital (lembrando que serão duas contratações uma para 
obra e outra para auditoria) a empresa que executa a obra não pode auditar ela mesma. É vedada 
a aplicação dos recursos do FID na auditoria, esse valor é unicamente da contrapartida do 
município; 

8.3) A contratação da auditoria é de inteira responsabilidade dos proponentes (prefeitura ou 
3º Setor), se fará paralelamente ou em datas distintas, deve observar as exigências do edital, 
conforme item anterior; 

8.4) A contratação de auditoria deve ser posterior a assinatura do termo, vedada a utilização 
de contratos vigentes no município de fiscalização de obras em datas anteriores a assinatura 
do convênio.  

8.5) Atualização da Planilha Orçamentária: Para abertura de licitação há a obrigatoriedade de 
atualização da Planilha orçamentária para valores atuais, se o valor apresentado anteriormente 
for superior a 6 (seis) meses, está nas jurisprudências do TCE (consultem com eles). A não 
atualização das planilhas poderá incorrer na impugnação do edital, levando mais tempo para a 
sua conclusão nos prazos estabelecidos no convênio e edital. 

8.6) APÓS O PROCESSO LICITATÓRIO 

8.7) Economia na Licitação:  Se houver economia na licitação, ou seja, for inferior ao valor do 
convênio, esse desconto é aplicado proporcionalmente ao FID e contrapartida, exceto a 
auditoria. 

8.8) Contratação com valor superior ao convênio: Se após a licitação, o valor licitado for 
superior ao convênio firmado, essa diferença é absorvida integralmente pela contrapartida do 
município, devendo ajustar o termo de convênio para os novos valores; 

9) LIBERAÇÃO DOS RECURSOS; 

Para a liberação dos recursos, o município deverá solicitar acesso ao processo “SEI”, cujo 
número consta do termo de convênio, para juntada restrita dos documentos abaixo 
relacionados obedecendo a ordem em que se encontram à saber: 

1) Despacho e publicação da homologação licitação; 
2) Cópia do contrato firmado com a empresa e extrato da publicação; 
3) Planilha orçamentária da empresa vencedora; 
4) Ordem de início dos serviços; 
5) Comprovante do depósito da contrapartida na conta do convênio; 
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6) Relatório de auditoria constante do item 14.6 do edital, contendo: 
a) A Análise do processo licitatório e do contrato firmado, se seguiram os critérios 

estabelecidos na Lei de licitações; 
b) Análise da planilha de custo, se está compatível com o projeto básico e Plano de Trabalho; 
c) Análise do projeto executivo, verificando se há consonância com o projeto básico e a 

planilha de custos. 
 

OBS.:  

1) Para juntada de quaisquer documentos, liberaremos os processos no sistema SEI; 

2) Não serão aceitos documentos encaminhados via e-mail; 

3) Não juntar documentos que não constam da relação acima. 

 

       Att. 

Elnatan Ferreira de Oliveira 
Coordenador 
Coordenadoria da Secretaria Executiva do FID 
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CONVÊNIO SJC/FID nº ______/2025
PROCESSO SEI nº 387.00000210/2023-88
 
 

Termo de Convênio que entre si celebram o ESTADO DE SÃO
PAULO, por intermédio do CONSELHO GESTOR DO FUNDO
ESTADUAL DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS , e o
MUNICÍPIO DE FLORÍNEA para execução do Projeto
“Revitalização do Parque de Tradições” com utilização de
recursos do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos –
FID.

 

O ESTADO DE SÃO PAULO , por intermédio do CONSELHO GESTOR DO
FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS , neste ato representado pelo
Secretário da Justiça e Cidadania e Presidente do Conselho Gestor, Fábio Prieto de Souza,
doravante denominada CONCEDENTE, nos termos do artigo 5°, §2°, da Lei n° 6.536, de 13 de
novembro de 1989, alterada pela Lei nº 13.555, de 09 de Junho de 2009, em decorrência da
aprovação do projeto pelo CONSELHO GESTOR DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS
INTERESSES DIFUSOS e o MUNICÍPIO DE FLORÍNEA, neste ato representado por Sergio
Lopes da Silva, doravante denominada CONVENENTE, resolvem celebrar o presente convênio,
de acordo com as normas contidas na Constituição Federal de 1988; na Lei Complementar federal
nº 101, de 04 de maio de 2000; na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei nº 6.536,
de 13 de novembro de 1989, alterada pela Lei nº 13.555, de 09 de Junho de 2009 e no Decreto nº
66.173, de 26 de outubro de 2021, e com o constante do Processo nº 387.00000210/2023-88,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

O presente convênio tem como objeto a execução do Projeto “ Revitalização
do Parque de Tradições”.

Parágrafo Primeiro – O Plano de Trabalho, incluindo o cronograma físico-
financeiro, de fls. 06 à 22 (doc 0047755114) do Processo SEI n° 387.00000210/2023-88, é parte
integrante deste Convênio, independentemente da sua transcrição.

Termo de Convênio (0058985451)         SEI 387.00000210/2023-88 / pg. 1



 
Parágrafo Segundo – O Plano de Trabalho poderá ser alterado para melhor

adequação técnica, desde que as modificações não acarretem alteração do seu objeto.
 
Parágrafo Terceiro – As alterações referidas no parágrafo anterior deverão

ser submetidas para apreciação e aprovação pelo Conselho Gestor do FID, e serão formalizadas
mediante termo aditivo a ser assinado pelos partícipes.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – Das Atribuições dos Partícipes

 

I – Constituem atribuições do Conselho Gestor do FID:

 

a) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à
execução do Projeto;

b) examinar e aprovar, quando propostas, as excepcionais reformulações do
Plano de Trabalho, vedada alteração da natureza do objeto pactuado;

c) transferir os recursos financeiros previstos para execução deste Convênio,
na forma estabelecida no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, observadas as
disponibilidades financeiras e as normas legais pertinentes, especialmente o artigo 10, § 2º, do
Decreto nº 66.173/2021;

d) coordenar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio,
diretamente ou por seus Gestores nomeados;

e) examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos e da
contrapartida, em havendo;

f) estabelecer prazo para que a CONVENENTE adote as providências
necessárias para o exato cumprimento das atribuições deste Convênio, sempre que detectada
uma irregularidade;

g) atestar, ao final do ajuste, a conclusão e o regular desenvolvimento do
Projeto.

II – Constituem atribuições da CONVENENTE:
 
a) cumprir os prazos estabelecido no item 12.4 do edital;

a.1) Após o início da vigência do convênio deverão ser observados os
seguintes prazos, sob pena de rescisão da avença (item 12.4 do edital):

I) publicação do edital de licitação no prazo máximo de 90 (noventa) dias, se
o caso;

II) início da execução do objeto no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias,
se o caso;

III) início das obras de no máximo 150 (cento e cinquenta) dias, se o caso.

a.2) Excepcionalmente, os prazos indicados no subitem anterior poderão ser
prorrogados pelo Conselho Gestor do FID, após a apresentação de justificativa relevante.

b) executar direta ou indiretamente os trabalhos necessários à consecução
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do objeto a que alude este Convênio, observando os critérios de qualidade técnica, os prazos e os
custos previstos;

c) efetuar a devolução dos recursos transferidos pelo FID, atualizados
monetariamente e acrescidos de juros legais, desde a data do recebimento pela Taxa Selic,
acrescidos de multa no importe de 10% nos seguintes casos:

c.1) quando não for apresentada no prazo exigido ou rejeitada a prestação
de contas

c.2) quando os recursos forem utilizados em finalidades diversas das
estabelecidas neste Convênio;

 
c.3) o objeto não for executado por culpa da CONVENENTE;
 
d) aplicar, obrigatoriamente, os saldos de convênio, enquanto não utilizados,

em fundo de aplicação financeira lastreado em títulos da dívida pública federal pós-fixados, com
rentabilidade atrelada à Taxa Selic e liquidez diária;

 
e) aplicar integralmente os recursos repassados pelo FID, no

desenvolvimento das atividades previstas no Plano de Trabalho;
f) havendo economia na licitação, a aplicação dos recursos aprovados pelo

Conselho Gestor do FID no projeto será proporcional ao percentual de desconto obtido no
certame, sendo que eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos por ocasião da conclusão,
denúncia, rescisão ou extinção do convênio;

g) recolher à conta do FID o valor correspondente a rendimentos de
aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso
e a sua utilização, devendo os respectivos demonstrativos integrarem a prestação de contas;

 
h) solicitar autorização prévia do Conselho Gestor para a utilização dos

rendimentos auferidos com a aplicação financeira dos recursos ou com a economia obtida na
licitação, discriminando materiais e serviços a serem adquiridos e sua necessidade para execução
do projeto;

 
i) prestar contas da execução do ajuste mediante a apresentação de relatório

mensal de cumprimento do objeto (de desempenho técnico), relatórios de prestação de contas
parcial e anual, e relatório final de cumprimento do objeto, em conformidade com a cláusula
décima primeira do presente ajuste;

 
 
j) cumprir as disposições de compras e contratações da legislação federal

vigente;
 
 
k) apresentar os relatórios de execução físico-financeira deste Convênio,

compatível com a liberação dos recursos, devidamente aprovados pelo CONVENENTE, no prazo
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estabelecido neste convênio ou quando solicitado pelo FID;
 
 
l) propiciar, na sede do CONVENENTE, os meios e as condições

necessárias para que os Gestores nomeados possam realizar as inspeções referentes ao
andamento das atividades do Projeto;

 
m) arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou

social, acaso decorrentes da execução dos trabalhos que desenvolver no âmbito do Projeto;
n) arcar, a título de contrapartida adicional, com os custos e despesas que

venham a superar o valor repassado pelo FID, em conformidade com o Plano de Trabalho;
o) requerer, quando necessário e justificado, a prorrogação do prazo de

execução previsto no Plano de Trabalho;
 
p) compatibilizar o objeto deste Convênio com normas e procedimentos

previstos na legislação municipal, estadual e federal;
 
q) restituir eventual saldo de recursos ao FID, inclusive os provenientes das

receitas obtidas das aplicações financeiras, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão do presente
Convênio;

 
r) arcar com o valor da contrapartida, conforme estabelecido no Plano de

Trabalho;
 
r.1) a CONVENENTE depositará integralmente o valor da contrapartida

financeira concomitantemente com o recebimento da parcela única de recursos financiados pelo
FID;

 
r.2) a não aplicação dos recursos da contrapartida constante da proposta

apresentada e aprovada pelo Conselho Gestor do FID será considerada como descumprimento da
avença, ficando a CONVENENTE ciente da obrigação da devolução integral dos recursos
disponibilizados pelo Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, com juros e correção
monetária pela Taxa Selic desde a data da respectiva disponibilização da quantia;

 
s) observar, nas operações de tratamento de dados pessoais necessárias à

fiel execução deste ajuste, as disposições da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais.

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Valor e do Recurso Orçamentário

 

O valor total do Convênio é de R$ 950.403,05 (novecentos e cinquenta
mil, quatrocentos e três reais e cinco centavos), sendo R$ 875.403,05 (oitocentos e setenta
e cinco mil, quatrocentos e três reais e cinco centavos) de responsabilidade do FID e R$
75.000,00 (setenta e cinco mil reais) o valor oferecido em contrapartida pela CONVENENTE

Termo de Convênio (0058985451)         SEI 387.00000210/2023-88 / pg. 4



 
Parágrafo Primeiro – Os recursos de responsabilidade do FID onerarão o

Programa de Trabalho: 14.422.1703.5995-0000 – Defesa de Interesses Difusos, Unidade Gestora:
17030 – FED – INTERESSES DIFUSOS – FID, Gestão: 17001 – Secretaria da Justiça e
Cidadania, Natureza da Despesa: 444051 e Fonte de Recursos: 27593042.

 
Parágrafo Segundo – A CONVENENTE deverá comprovar a existência dos

recursos na Lei Orçamentária Anual do Município, no momento da assinatura deste convênio, por
meio de nota de empenho, renovando-se essa obrigação no início de cada exercício financeiro, de
acordo com o cronograma previsto no Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Liberação dos Recursos

 

O FID transferirá os recursos previstos na CLÁUSULA TERCEIRA em favor
da CONVENENTE, em conta específica no Banco do Brasil, vinculada ao convênio.

 
Parágrafo Primeiro – A movimentação dos referidos recursos será

exclusivamente efetuada para o pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho,
mediante cheque nominativo ao credor, ordem bancária ou transferência eletrônica em que fiquem
identificadas suas destinações e o credor, vedada a aplicação em finalidade diversa, ainda que
em caráter emergencial.

 
Parágrafo Segundo – A liberação da importância referida na CLÁUSULA

TERCEIRA será feita nos termos do artigo 10, § 2º, do Decreto nº 66.173/2021 alterado pelo
Decreto 64.484/2024, de acordo com o cronograma de desembolso, previsto no Plano de
Trabalho.

 
 

CLÁUSULA QUINTA – Da Utilização Do Pessoal
 

A utilização temporária de pessoal que se tornar necessária para execução
do objeto deste Convênio, não configura vínculo empregatício, de qualquer natureza, nem gerará
qualquer tipo de obrigação trabalhista ou previdenciária para o CONCEDENTE.
 
CLÁUSULA SEXTA – Da Ação Promocional
 

Em todas as ações de divulgação ou promocionais relacionadas com o
objeto do presente Convênio, será obrigatoriamente destacada a participação do FID, vinculado à
Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, ficando vedada a utilização de nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou de autoridades ou servidores
públicos, nos termos do disposto no §1º do artigo 37 da Constituição Federal.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Da Vigência

 

Termo de Convênio (0058985451)         SEI 387.00000210/2023-88 / pg. 5



O prazo de vigência do presente Convênio é de  24 (vinte e quatro) meses,
a contar da data de sua assinatura.

 
Parágrafo Primeiro – Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes,

o presente convênio poderá ser prorrogado pelo prazo necessário à conclusão de seu objeto, até
o limite de 5 (cinco) anos, mediante assinatura de termo aditivo.

Parágrafo Segundo – O Convênio somente poderá ser alterado mediante
proposta da CONVENENTE ao FID, devidamente justificada, a ser apresentada no prazo mínimo
de 90 (noventa) dias antes do término de sua vigência, sendo vedado o aditamento com intuito de
alterar o objeto do presente instrumento.

 
Parágrafo Terceiro – A proposta de aditamento será analisada e submetida

à análise do Conselho Gestor do FID, desde que comprovado que o objeto já esteja em execução
ou a licitação já publicada, ou em decorrência de caso fortuito, força maior ou culpa de terceiros,
devidamente justificados na solicitação.

 
CLÁUSULA OITAVA – Da Destinação dos Bens

Os bens materiais e equipamentos adquiridos com recursos financeiros
repassados pelo FID, no âmbito do presente Convênio, integrarão o patrimônio da
CONVENENTE, após a aprovação da Prestação de Contas Final do Convênio.

 

CLÁUSULA NONA – Da Fiscalização e Controle
 

É assegurada ao FID a prerrogativa de exercer, por si ou por terceiros, a
fiscalização da execução do objeto deste Convênio.

 
Parágrafo Único – Fica facultado ao FID assumir ou transferir a execução

do Convênio, no caso de paralisação injustificada pela CONVENENTE, ou de fato relevante, a fim
de evitar a descontinuidade do objeto.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Glosa Das Despesas

Serão glosadas as despesas porventura realizadas com finalidade diversa da
estabelecida neste ajuste, ainda que em caráter de urgência, com posterior cobertura, e
especialmente:

 
a) despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como

a contratação de pessoal a qualquer título, exceto de serviços de terceiros, diretamente vinculados
à execução do objeto do Convênio;

 
b) despesas em data anterior ou posterior a vigência deste instrumento, ou

atribuir-lhes efeitos financeiros retroativos;
 
c) despesas com multas, juros ou correção monetária, decorrentes de

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
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d) despesas relativas à prestação de serviços de consultoria, assistência
técnica ou assemelhada, por servidor ou empregado da Administração Pública, que pertença,
esteja lotado ou em exercício no quadro funcional de qualquer dos partícipes ou de qualquer outro
órgão ou entidade da Administração Pública;

 
e) despesas de aplicação dos recursos no mercado financeiro, excetuadas

as autorizadas por lei;
 
f) demais despesas vedadas pelo Manual Básico para Apresentação de

Projetos Edital FID 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Prestação de Contas
 

A CONVENENTE prestará contas da execução do ajuste mediante a
apresentação de:

a) relatório mensal de cumprimento do objeto (de desempenho técnico);
b) relatórios financeiros de prestação de contas parcial e anual; e
c) relatório final de cumprimento do objeto.
 
Parágrafo Primeiro – O relatório mensal de cumprimento do objeto (de

desempenho técnico) destina-se ao acompanhamento e à avaliação técnica dos resultados
obtidos, e deverá ser entregue à CONCEDENTE até o dia 10 do mês subsequente ao período a
que se refira, observando-se os itens 17.1 e 21.1 do Manual Básico para Apresentação de
Projetos FID 2021.

 
Parágrafo Segundo – Os relatórios financeiros parcial e anual observarão

as normas estabelecidas pelas diretrizes do Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa dos
Interesses Difusos, especialmente pelo Manual Básico para Apresentação de Projetos FID 2021,
e os preceitos da Instrução TCE n° 1/2024.

 
Parágrafo Terceiro – O relatório parcial de prestação de contas deve ser

apresentado no prazo de 30 (trinta) dias antes do repasse dos recursos previstos no cronograma
de desembolso, através de ofício de encaminhamento, acompanhado dos documentos previstos
no item 21.2.4 do Manual Básico para Apresentação de Projetos FID 2021.

 
Parágrafo Quarto – O relatório anual de prestação de contas deve ser

apresentado até o dia 28 de fevereiro de exercício financeiro subsequente a execução deste
convênio, acompanhado dos documentos previstos no item 21.2.6 do Manual Básico para
Apresentação de Projetos FID 2021 e Instrução TCE n° 1/2024.

 
Parágrafo Quinto – O relatório final de prestação de contas deve ser

apresentado em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência estabelecida no convênio e
aditivos, acompanhado dos documentos previstos no item 21.2.5 e 24 do Manual Básico para
Apresentação de Projetos FID 2021.
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Parágrafo Sexto – O relatório final de cumprimento do objeto deve ser
apresentado em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência estabelecida no convênio e
aditivos, em Ofício a ser dirigido ao Presidente do Conselho Gestor do FID, acompanhado dos
documentos previstos no item 23 do Manual Básico para Apresentação de Projetos FID 2021.

 
Parágrafo Sétimo – A conclusão do Projeto será atestada pelo FID, após

análise dos Gestores formalmente designados pelo CONCEDENTE.
 
Parágrafo Oitavo – Os originais das faturas, notas fiscais, recibos e

quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em nome da
CONVENENTE, e mantidos em arquivos em boa ordem, no próprio local em que forem
contabilizados, à disposição dos órgãos fiscalizadores (de controle interno e externo), em
conformidade com as disposições da Instrução TCE n° 1/2024.

 
Parágrafo Nono – Caso o cronograma de desembolso preveja o repasse

dos recursos em parcela única, os documentos relativos ao relatório parcial de prestação de
contas deverão ser apresentados em conjunto com o relatório anual de prestação de contas.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– Da Auditoria Independente
 

A auditoria independente deverá ser contratada pela CONVENENTE, às
expensas da sua contrapartida, em conformidade com os itens 14.5 e 14.6 do Edital de
Chamamento Público n° 1 SJC/FID/2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Restituição dos Recursos

 
Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida

neste instrumento ou a prestação de contas não for apresentada no prazo exigido, ou for
rejeitada, bem como não for executado o objeto da avença por culpa da CONVENENTE,
ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada, a
CONVENENTE deverá restituir o valor recebido, acrescido de juros e correção monetária
calculados pela Taxa Selic e multa, a partir da data de seu recebimento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Rescisão e da Denúncia
 

O Convênio poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento total
ou parcial das cláusulas ora pactuadas, ou pela superveniência de norma legal ou evento que o
torne material ou formalmente inexequível.

 
Parágrafo Primeiro – Este Convênio poderá ser denunciado pelos

partícipes, por desinteresse unilateral ou consensual, observado o aviso prévio de 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo – Ocorrendo a denúncia ou a rescisão deste Convênio,

ficam os partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido este
instrumento, creditando-se lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Entrega do Objeto
 

A convenente deverá comunicar a conclusão do projeto por meio de Ofício a
ser encaminhado ao Expediente da Secretaria Executiva do FID, acompanhado do relatório final
de cumprimento do objeto a que se refere o parágrafo sexto da cláusula décima primeira,
solicitando a designação de data para a realização de vistoria técnica, com a finalidade de que se
verifique a integral execução do objeto do convênio.

Parágrafo Único – Se o gestor do convênio identificar a existência de
pendências, concederá à Convenente prazo de 30 (trinta) dias para sua regularização, ficando a
convenente responsável por encaminhar à Secretaria Executiva do FID novo relatório,
acompanhado de relatório fotográfico, em que que esteja demonstrada a regularização da
pendência.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Das Dúvidas
 

As dúvidas suscitadas pela CONVENENTE na execução deste Convênio
serão dirimidas pela Secretaria Executiva do FID, ou quando for o caso, pelo Conselho Gestor.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Das Comunicações e Registros das Ocorrências
 

As comunicações relativas ao presente Convênio serão consideradas como
regularmente feitas quando entregues ou enviadas por ofício ou e-mail, desde que subscritos
pelos representantes dos partícipes indicados no preâmbulo deste instrumento ou pelos gestores
formalmente designados.

 
Parágrafo Primeiro – As comunicações dirigidas à CONVENENTE deverão ser

encaminhadas ao seguinte endereço: Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699 - Centro, Florínea - SP
- 19870-000 ou e-mail: prefeito@florinea.sp.gov.br,pcontas@florinea.sp.gov.br.

 
Parágrafo Segundo – As comunicações dirigidas ao FID deverão ser encaminhadas

à Secretaria da Justiça e Cidadania, no seguinte endereço: Pátio do Colégio, n° 184, 2° andar,
Sala FID, CEP 01016-040, Centro, São Paulo/SP ou para o e-mail fid@justica.sp.gov.br.

 
Parágrafo Terceiro – As alterações de endereço, e-mail ou telefone dos partícipes

deverão ser imediatamente comunicadas por escrito.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Publicação
 

A eficácia do presente convênio fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pelo Estado de São Paulo no
prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da respectiva assinatura, e, na íntegra e no mesmo
prazo, na página do sítio oficial da Administração Pública na internet.

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Indicação dos Gestores e Fiscais
 

Os partícipes indicarão, imediatamente após a assinatura deste instrumento,
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os respectivos representantes responsáveis pela gestão e fiscalização da execução deste
convênio, os quais poderão ser substituídos mediante prévia comunicação por escrito.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – Do Foro
 

Para dirimir os conflitos decorrentes da execução deste Convênio, fica eleito o
foro da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 
E, para validade do que pelos partícipes foram pactuados, firmam este

Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos.

 
São Paulo, _____ de ____________ de 2025.

 
 
 

FÁBIO PRIETO DE SOUZA
PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO ESTADUAL DE

DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS – FID
 

 

SERGIO LOPES DA SILVA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORÍNEA

 

 

 

Testemunhas:

Nome: ___________________ Nome: _________________________

RG nº ____________________ RG nº ______________________

 

Documento assinado eletronicamente por PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA
registrado(a) civilmente como SERGIO LOPES DA SILVA, Usuário Externo, em
13/03/2025, às 17:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Prieto De Souza, Secretário de
Estado, em 13/03/2025, às 21:36, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de
certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0058985451 e o código CRC EFDD15E6.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Justiça e Cidadania

Fundo Estadual de Defesa Dos Interesses Difusos

 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO

  

 

 

ANEXO RP-03 – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS)

(redação dada pela Resolução nº 11/2021)

 

ÓRGÃO CONCESSOR: SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA
INTERVENIENTE (se houver):

Nº DO CONVÊNIO: (1) ___/2025

TIPO DE CONCESSÃO: (2) CONVÊNIO

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (3): R$ 950.403,05

EXERCÍCIO (3): 2025

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

 

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos, bem como o processo das respectivas prestações de
contas, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pelos órgãos concessor e beneficiário, bem como do
interveniente e interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP
– CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões)
de Atualização Cadastral” anexa (s);

Termo de Ciência de Notificação 0058985511         SEI 387.00000210/2023-88 / pg. 1



 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:

Nome: Fábio Prieto de Souza

Cargo: SECRETÁRIO DE ESTADO

CPF: 036.800.328-03
 

ORDENADOR DE DESPESAS DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:

Nome: Raul Christiano de Oliveira Sanchez

Cargo: SECRETÁRIO EXECUTIVO ​

CPF: 885.727.148-04 ​
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO:

Nome: Sergio Lopes da Silva

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 269.178.568-86

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo

 

PELO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:

Nome: Fábio Prieto de Souza

Cargo: SECRETÁRIO DE ESTADO

CPF: 036.800.328-03
Assinatura: _____________________________________________________

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e respectiva prestação de contas:

 

PELO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO:

Nome: Sergio Lopes da Silva

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 269.178.568-86

Assinatura: _____________________________________________________
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PELO INTERVENIENTE (devidamente cadastrado no sistema):

Nome: _________________________________________________________

Cargo (se for o caso):______________________________________________

CPF: ___________________________

Assinatura: ____________________________________________________

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________________________________

Nome: _________________________________________________________

Cargo: _________________________________________________________

CPF: ____________________________

Assinatura: _____________________________________________________

 

 

(1) Quando for o caso.
(2) Convênio, Auxílio, Subvenção ou Contribuição.
(3) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação,
será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)
 

 

Documento assinado eletronicamente por PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA
registrado(a) civilmente como SERGIO LOPES DA SILVA, Usuário Externo, em
13/03/2025, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Prieto De Souza, Secretário de
Estado, em 13/03/2025, às 21:36, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de
certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0058985511 e o código CRC 92A388D1.
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